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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TJPA; 

2 – A prova contém 50 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais dos concursos; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca 
organizadora CESPE, com alternativas A, B, C, D, E. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do 
Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do 
Estratégia Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO 
VIVO e corrigir os erros, pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da 
correção da prova. 
 

 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-TJ-PA-Auxiliar-12-01-20 
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PORTUGUÊS 

 
Como formamos nossa personalidade? 

Uns são mais tímidos, sérios e concentrados; 
outros, mais extrovertidos, alegres e brincalhões. As 
características mudam completamente de uma pessoa 
para a outra e são elas que definem a personalidade de 
cada um de nós. Você provavelmente já deve ter parado 
para pensar no que o faz ser quem você é! 

Aliás, todos nós, em algum momento da vida, 
costumamos ouvir a tradicional comparação entre pai e 
filho ou mãe e filho. Mas, e aí, quais fatores influenciam na 
formação da nossa personalidade? Aquela conversa de 
“Ah, é teimoso feito o pai”; será que faz sentido? 

Conforme explica o médico geneticista e 
professor do curso de Medicina da Univates André Anjos, 
sim. Segundo ele, a genética tem muito a ver e uma 
importância considerável na formação da personalidade 
das pessoas. “Os traços da personalidade, assim como 
várias outras características dos seres humanos, são 
considerados, dentro da genética, o que denominamos de 
herança complexa, ou herança multifatorial, pois conta 
com diversos fatores envolvidos”, explica. 

Como tudo o que envolve o ser humano, porém, 
as definições não são tão simples assim. Isso porque os 
genes não são determinantes para a formação da 
personalidade. Eles funcionam muito mais como 
“tendências genéticas”. “Além da hereditariedade, as 
questões ambientais também exercem influência na 
formação e definição das nossas características. São duas 
forças atuando na formação da personalidade das 
pessoas. Nenhuma é predominante e ambas atuam em 
conjunto para que os traços de comportamento se 
manifestem”, conta Anjos. É por isso que não é possível 
definir uma idade exata a partir da qual a personalidade 
de um indivíduo está estabelecida. Conforme o professor, 
o período da infância é bastante definidor dentro do que 
apresentaremos a respeito de características futuras, mas 
não podemos afirmar que somente na infância a 
personalidade estaria em formação. 

Para mostrar a importância dos dois fatores no 
processo de formação da personalidade, o professor cita 
exemplos de estudos feitos com gêmeos monozigóticos 
(gêmeos idênticos que possuem o mesmo genoma), que 
apresentam personalidades diferentes. “Algumas pessoas 
dizem que gêmeos precisam ter atitudes e pensamentos 
similares, mas nós sabemos que isso não acontece. 
Encontramos inúmeros gêmeos que possuem fatores 
genéticos muito idênticos, mas personalidades 
completamente diferentes. Nesse caso, é a influência do 
meio ambiente a responsável por essa diferenciação”, 
lembra. Por outro lado, ele se lembra do caso de filhos 
adotivos que, mesmo sem contato com os pais biológicos, 
apresentam semelhanças na personalidade. 

“Todas essas características não vêm de um 
único gene, pois não existe o gene da alegria, o gene da 
tristeza. São um conjunto de genes que formam uma 
característica. E é por isso que existe essa dificuldade de 
pontuar o quanto da genética pode vir do pai ou da mãe, 
justamente por ser uma mistura”. 

Ou seja, o ideal é falarmos que a pessoa tem 
tendência genética à preguiça, ou então tendência 
genética ao otimismo. Pois é diante daquilo que 
vivenciamos no ambiente, ao que somos expostos, a forma 
como somos educados e a tudo que temos de experiência, 
que irão se manifestando mais ou menos as 
características predispostas. Isso vale para todos os 
traços, desde a inteligência, quantidade de sono, preguiça, 
gula. 

https://www.univates.br/noticia/24577-como-formamos-nossa-
personalidade 

 

01. De acordo com o texto II, a personalidade 

a) é determinada por fatores genéticos, embora o 
ambiente também possa ser relevante no processo 
de desenvolvimento pessoal.   

b) depende sobretudo das experiências pessoais e 
ambientais, que modelam o conteúdo já 
determinado pela carga genética.   

c) é formada na infância, na convergência entre 
fatores ambientais, sociais e genéticos, sem que 
nenhum especialmente prevaleça sobre o outro.  

d) pode variar mesmo entre gêmeos monozigóticos, 
tendo em vista que o fator predominante na 
formação de características não é o genético, mas 
sim o ambiental.  

e) tem sua formação influenciada tanto pela 
hereditariedade quanto pelas questões ambientais, 
fatores que agem conjuntamente sem que um 
necessariamente predomine sobre o outro.   

 

02. Assinale a opção que melhor representa a ideia 
central do texto II. 

a) Pois é diante daquilo que vivenciamos no 
ambiente, ao que somos expostos, a forma como 
somos educados e a tudo que temos de experiência, 
que irão se manifestando mais ou menos as 
características predispostas.   

b) Uns são mais tímidos, sérios e concentrados; 
outros, mais extrovertidos, alegres e brincalhões. 
As características mudam completamente de uma 
pessoa para a outra e são elas que definem a 
personalidade de cada um de nós. 

c) “Os traços da personalidade, assim como várias 
outras características dos seres humanos, são 
considerados, dentro da genética, o que 
denominamos de herança complexa, ou herança 
multifatorial” 

d) “Todas essas características não vêm de um único 
gene, pois não existe o gene da alegria, o gene da 
tristeza.” 

e) o período da infância é bastante definidor dentro 
do que apresentaremos a respeito de 
características futuras, mas não podemos afirmar 
que somente na infância a personalidade estaria 
em formação. 



3 
Simulado – Concurso TJ-PA – AUXILIAR JUDICIÁRIO – 12/01/2020 

 

03. Os exemplos do 5º parágrafo servem ao 
propósito argumentativo de 

a) mostrar que cargas genéticas idênticas podem 
resultar em personalidades bem diferentes.  

b) provar que gêmeos homozigóticos não possuem 
personalidades parecidas.  

c) comprovar a relevância de fatores genéticos e 
sociais na formação das características humanas. 

d) atestar a semelhança genética existente entre pais 
adotivos e filhos biológicos. 

e) refutar a tese de que apenas o ambiente 
determina a personalidade.  

 
04. A expressão sublinhada em “Para mostrar a 

importância dos dois fatores no processo de 
formação da personalidade” (5º parágrafo) 
introduz oração com valor  

a) causal 

b) consecutivo 

c) concessivo 

d) final 

e) conformativo 
 
05. O vocábulo sublinhado em “Uns são mais 

tímidos, sérios e concentrados; outros, mais 
extrovertidos, alegres e brincalhões” (1º 
parágrafo) compartilha a mesma classificação 
morfológica que o destacado em 

a) E é por isso que existe essa dificuldade    

b) Nenhuma é predominante 

c) Conforme explica o médico geneticista 

d) as definições não são tão simples assim 

e) Como tudo o que envolve o ser humano 
 
06. Cada uma das opções a seguir apresenta uma 

proposta de reescrita para o segmento “Os traços 
da personalidade, assim como várias outras 
características dos seres humanos, são 
considerados, dentro da genética, o que 
denominamos de herança complexa, ou herança 
multifatorial, pois conta com diversos fatores 
envolvidos” (3º parágrafo), do texto II. Assinale a 
opção em que a proposta indicada mantém os 
sentidos e a correção gramatical do texto. 

a) Tais quais diversas outras características dos 
humanos, os traços da personalidade são 
considerados, dentro da genética, aquilo que 
denominamos herança complexa ou herança 
multifatorial, dado que conta com diversos fatores 
envolvidos 

b) Os traços da personalidade, e as várias outras 
características dos seres humanos, são 
consideradas na genética o que denominamos de 
herança complexa, ou herança multifatorial, pois 
conta com diversos fatores envolvidos 

c) Os traços da personalidade ou as várias outras 
características dos seres humanos, são 
consideradas o que denominamos na genética de 
herança complexa, ou herança multifatorial, 
porque conta com diversos fatores envolvidos 

d) Na genética, os traços da personalidade, bem 
como várias outras características dos humanos, 
são considerados dentro da genética, aquilo que 
denominamos de herança complexa, ou herança 
multifatorial, apesar que conta com diversos 
fatores envolvidos 

e) Tal qual diversas outras características do 
homem, os traços pessoais são considerados em 
genética aquilo que se denomina herança 
complexa ou multifatorial, porquanto conta com 
diversos fatores envolvidos 

 
07. A conjunção “porém” (4º parágrafo) poderia, 

sem prejuízo à correção gramatical ou ao sentido 
original, ser substituída por  

a) mas  

b) embora 

c) malgrado 

d) no entretanto 

e) não obstante 
 
08. Sobre as estruturas e sentidos do texto, assinale 

a alternativa correta.  

a) No segmento “são elas que definem a 
personalidade de cada um de nós” a partícula “que” 
poderia ser retirada sem prejuízo gramatical, por 
ter ser sido utilizada com valor de realce.   

b) Em “é teimoso feito o pai” a forma verbal 
destacada possui valor comparativo e poderia ser 
substituída por “como” ou “igual”, sem prejuízo 
gramatical.  

c) Em “Algumas pessoas dizem que gêmeos 
precisam ter atitudes e pensamentos similares” a 
partícula “que” é classificada como conjunção e 
introduz uma oração completiva.  

d) No segmento “a forma como somos educados e a 
tudo que temos de experiência”, o vocábulo “como” 
é classificada como “conjunção”.  

e) No segmento “ele se lembra do caso de filhos 
adotivos”, a partícula “se” poderia ser suprimida. 
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

 
09. Sobre o Código de ética dos Servidores do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

a) As normas de conduta estabelecidas neste Código 
também se aplicam a todas e quaisquer pessoas 
que, mesmo pertencendo a outra instituição, 
prestem estágio ou desenvolvam quaisquer 
atividades junto ao TJPA de natureza permanente, 
temporária ou excepcional, ainda que não 
remunerada.   

b) Cabe aos gestores, em todos os níveis, aplicar e 
garantir que seus subordinados - servidores, 
estagiários e prestadores de serviço - apliquem os 
preceitos estabelecidos neste Código, como um 
exemplo de conduta a ser seguido. 

c) Esta legislação tem como um de seus objetivos 
tornar explícitos os princípios éticos e as normas 
que regem a conduta dos servidores, fornecendo 
parâmetros para que a sociedade possa aferir a 
integridade e a lisura das ações adotadas neste 
Tribunal para cumprimento de seus objetivos 
institucionais. 

d) São princípios e valores fundamentais a serem 
observados pelos servidores no exercício de cargo 
ou função, além de outros, a supremacia do 
interesse individual, a preservação e a defesa do 
patrimônio particular, bem como a independência, 
a objetividade e a imparcialidade. 

e) É dever do servidor do TJPA apresentar-se ao 
trabalho com vestimentas adequadas ao exercício 
do cargo ou função, evitando o uso de vestuário e 
adereços que comprometam a boa apresentação 
pessoal, a imagem institucional e a neutralidade 
profissional. 

 
10. De acordo com o Código de Ética dos Servidores 

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará é direito 
de todos os servidores do Tribunal: 

I - trabalhar em ambiente saudável, que 
preserve sua integridade física, moral, 
mental e psicológica. 

II - ser tratado com equidade nos sistemas de 
avaliação, desempenho individual, 
remuneração, promoção e movimentação, 
bem como ter acesso às informações a eles 
inerentes. 

III - participar das atividades de capacitação e 
treinamento necessárias ao 
desenvolvimento profissional.  

Estão corretas as seguintes assertivas: 

a) I e II. 

b) I e III.  

c) II e III. 

d) todas estão corretas. 

e) nenhuma está correta. 
 
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 E PODER JUDICIÁRIO 

 
 

11 Podemos descrever o conjunto de percepções, 
opiniões e sentimentos que se expressam no 
comportamento de um grupo ou uma organização, 
em um determinado momento ou situação como: 

a) Cultura organizacional. 

b) Hierarquia. 

c) Relacionamento interpessoal. 

d) Clima organizacional. 

e) Um conflito intergrupal. 
 
12. Dentro do Balanced Scorecard – BSC, a medida 

que identifica as medidas que a empresa deve 
tomar para se capacitar para os desafios futuros é 
a: 

a) financeira. 

b) dos clientes. 

c) aprendizado e crescimento. 

d) dos processos internos. 

e) estratégica. 
 
13. Uma das principais ferramentas da qualidade 

trouxe a noção de que, normalmente, poucos itens 
ou fatores geram a maioria dos efeitos ou impactos. 
Assim, 20% dos fatores gerariam 80% dos efeitos. 
Essa ferramenta é a/o 

a) Diagrama de Pareto. 

b) Diagrama de Ishikawa. 

c) Gráfico de Controle. 

d) Fluxograma.   

e) Histograma.   
 
14. Em um problema típico da avaliação do 

desempenho, o avaliador generaliza um aspecto do 
desempenho, seja bom ou ruim, e aplica para todos 
os quesitos. Esse problema se chama: 

a) leniência. 

b) excesso de rigor. 

c) tendência central. 

d) recenticidade. 

e) efeito halo. 
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15. Treinamentos e desenvolvimento de pessoal 
devem ser avaliados para que se determine sua 
real efetividade, por exemplo, no aprendizado, no 
comportamento no cargo e no resultado financeiro 
da organização. A esse respeito, assinale a opção 
correspondente ao tipo de avaliação que busca 
identificar se o participante colocou em prática no 
trabalho o conteúdo.  

a) avaliação de reação. 

b) avaliação de aprendizagem. 

c) avaliação de impacto no comportamento. 

d) avaliação de resultados ou de retorno do 
investimento. 

e) avaliação de transferência do treinamento. 
 
16. De acordo com a literatura pertinente, uma das 

dimensões da liderança transformacional é a  

a) Recompensa contingente. 

b) Estimulação intelectual. 

c) Gerenciamento pela exceção passiva. 

d) Gerenciamento pela exceção ativa. 

e) Laissez-faire. 
 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA  

 
17. De acordo com a Lei n. 6.969/2007, que instituiu 

o Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Pará, 
assinale a alternativa que indica corretamente os 
princípios e diretrizes que norteiam este Plano de 
Carreiras, Cargos e Remuneração: 

a) universalidade - integram o Plano apenas os 
servidores efetivos que participam do processo de 
trabalho desenvolvido pelo Poder Judiciário do 
Estado do Pará. 

b) identidade - fica assegurado aos servidores que 
integram este Plano, tratamento igualitário para os 
ocupantes de cargos com atribuições e requisitos 
diferentes. 

c) participação na gestão - para a implantação deste 
Plano às necessidades do Poder Judiciário, deverá 
ser observado o princípio da participação bilateral 
entre os servidores e o órgão gestor deste Plano, a 
Secretaria de Administração do Tribunal de 
Justiça;   

d) acesso - é a forma de ingresso nos cargos efetivos 
do Poder Judiciário do Estado do Pará;   

e)  sigilo - todos os fatos e atos administrativos 
referentes a este PCCR serão sigilosos. 

 

18. De acordo com as definições trazidas pela Lei n. 
6.969/2007, que instituiu o Plano de Carreiras, 
Cargos e Remuneração dos Servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Pará, para implantação do 
processo de avaliação de desempenho serão 
observados: 

I - definição metodológica dos indicadores de 
avaliação;  

II - definição de metas dos serviços e das 
equipes;  

III - adoção de modelos e instrumentos 
uniformes para todas as atividades. 

Estão corretas as seguintes assertivas: 

a) I e II. 

b) I e III.  

c) II e III. 

d) todas estão corretas. 

e) nenhuma está correta. 
 
19. De acordo com a Lei n. 5.810/1994 que institui o 

Regime Jurídico Único dos servidores públicos 
civis da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Públicas do Estado do Pará, assinale a 
alternativa correta. 

a) A Promoção é a movimentação do servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo, para 
outro cargo de igual denominação e provimento, 
de outro órgão, mas no mesmo Poder. 

b) O Aproveitamento é o reingresso do servidor na 
administração pública, em decorrência de decisão 
administrativa definitiva ou sentença judicial 
transitada em julgado, com ressarcimento de 
prejuízos resultantes do afastamento.   

c)  A Transferência é a progressão funcional do 
servidor estável a uma posição que lhe assegure 
maior vencimento base, dentro da mesma 
categoria funcional, obedecidos os critérios de 
antiguidade e merecimento, alternadamente. 

d) A reversão é a movimentação do servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo, para 
outro cargo de igual denominação e forma de 
provimento, no mesmo Poder e no mesmo órgão 
em que é lotado.  

e)  A redistribuição é o deslocamento do servidor, 
com o respectivo cargo ou função, para o quadro de 
outro órgão ou entidade do mesmo Poder, sempre 
no interesse da Administração. 
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20. De acordo com a Lei n. 5.810/1994 que institui o 
Regime Jurídico Único dos servidores públicos 
civis da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Públicas do Estado do Pará, o servidor 
será aposentado: 

a) por invalidez permanente, com proventos 
proporcionais, quando decorrente de qualquer 
doença grave 

b) compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos 
de idade, com proventos integrais 

c) voluntariamente aos 40 (quarenta) anos de 
serviço, se homem, e aos 30 (trinta), se mulher, 
com proventos proporcionais  

d) voluntariamente aos 30 (trinta) anos de efetivo 
exercício em funções do magistério, se professor, e 
aos 25 (vinte e cinco) anos, se professora, com 
proventos proporcionais;   

e) voluntariamente aos 30 (trinta) anos de serviço, 
se homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, 
com proventos proporcionais a esse tempo;   

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
21. A desconcentração e a descentralização são 

formas de organização administrativa, que 
permitem que o Estado defina os meios e a 
estrutura para satisfazer às necessidades da 
população. Sobre esse assunto, marque a opção 
correta: 

a) a desconcentração consiste na criação de 
entidades administrativas com personalidade 
jurídica própria e autonomia administrativa e 
financeira. 

b) a fusão de órgãos públicos constitui a 
centralização dos serviços, representando a 
assunção da atividade pela entidade política 
central. 

c) a descentralização política formaliza-se por 
contrato ou convênio administrativo, consistindo 
em parcerias voluntárias firmadas entre os entes 
federados. 

d) a descentralização funcional consiste na criação 
de entidades administrativas, envolvendo a 
transferência da titularidade e da competência 
para prestar o serviço. 

e) a criação de secretarias municipais é meio de 
descentralização em razão da matéria, uma vez que 
cada órgão será encarregado de uma atividade 
específica. 

 
 
 

22. A respeito da responsabilidade civil do Estado, 
marque a alternativa correta. 

a) O Estado não pode responder por atividade 
legislativa, ainda que se trate de leis de efeitos 
concretos, uma vez que o Poder Legislativo 
manifesta o poder de coação estatal. 

b) A excludente de ilicitude penal não exclui, por si 
só, a responsabilidade civil do Estado. 

c) A teoria do risco integral somente admite 
excludentes em casos excepcionais, como nos 
danos decorrentes de acidentes nucleares. 

d) Os agentes públicos de fundações públicas de 
direito público respondem diretamente por danos 
causados a terceiros. 

e) Nas ações contra a fazenda pública, a prescrição 
será quinquenal em relação às entidades 
administrativas de direito público e de direito 
privado, ainda que exploradoras de atividade 
econômica.  

 
23. Se uma autarquia federal desejar realizar a 

aquisição de material de escritório para o 
fornecimento a diversas de suas unidades 
administrativas, será viável a adoção: 

a) da inexigibilidade de licitação, uma vez que as 
múltiplas contratações inviabilizam a realização de 
procedimento competitivo, mas os contratos 
deverão ser firmados por valor de mercado. 

b) de dispensa de licitação, em hipótese 
expressamente prevista na Lei 8.666/1993, 
consistindo modalidade de convênio 
administrativo, em virtude do interesse comum 
das diversas unidades da autarquia. 

c) do sistema de registro de preços, admitindo a 
concorrência ou o pregão como modalidades, 
sendo a última cabível para bens e serviços 
comuns, independentemente do valor estimado da 
contratação. 

d) da concorrência, mas apenas quando o valor 
estimado da contratação constituir contrato de 
grande vulto. 

e) do leilão, constituindo o vencedor aquele que 
atender às condições exigidas pela administração, 
e oferecer o menor preço. 
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24. No início do ano, João, servidor público de uma 
prefeitura, concedeu licenciamento para a 
realização de obra privada. Porém, constatou-se 
que somente Ana, autoridade hierarquicamente 
superior a João, é que possuía competência para 
editar o ato. Considerando que o ato seria passível 
de delegação, a situação admite: 

a) a revogação, com posterior edição de novo ato, 
eivado de vício de competência. 

b) a anulação, uma vez que o vício é insanável, pois o 
licenciamento configura ato administrativo 
vinculado. 

c) a convalidação, pois o vício de competência é, em 
regra, sanável. 

d) a contraposição, editando-se novo ato 
administrativo para corrigir o vício. 

e) a caducidade, uma vez que a legislação 
superveniente é incompatível com o ato 
administrativo. 

 
25. O governador do Estado do Pará deseja alterar a 

forma de fiscalização das atividades de 
policiamento de trânsito nas rodovias estaduais e, 
para isso, poderá se utilizar: 

a) da criação de empresa pública, desde que receba 
autorização legislativa para a instituição de 
entidade, que poderá se encarregar das tarefas de 
licenciamento e de fiscalização. 

b) somente da criação de autarquias, uma vez que o 
poder de polícia é indelegável, em todos os seus 
aspectos. 

c) da delegação para a iniciativa privada, das 
atividades de regulação e sancionamento, desde 
que devidamente autorizadas pelo conselho de 
trânsito regional. 

d) somente da prestação centralizada da atividade, 
por intermédio de seus órgãos públicos, em virtude 
do poder de império que envolve o serviço. 

e) da delegação do serviço, mediante autorização 
judicial, em virtude da ausência de competência 
autoexecutória no exercício do poder de polícia. 

 
26. No caso de rescisão de contrato administrativo 

decorrente de caso fortuito ou força maior, sem 
culpa das partes, assegurar-se-á ao contratado: 

a) além do ressarcimento por eventuais prejuízos, a 
devolução da garantia e a realização dos 
pagamentos devidos pelo que houver executado e 
pelo custo de desmobilização. 

b) o bônus decorrente da multa imposta à 
administração decorrente da rescisão do contrato, 
além do ressarcimento dos prejuízos 
comprovados. 

c) a indenização pelos custos de desmobilização, 
mas a garantia ficará retida para o custeio de 
despesas administrativas decorrentes da rescisão. 

d) somente os pagamentos decorrentes do que 
houver executado, não se aplicando indenizações, 
em virtude da natureza imprevisível da rescisão. 

e) o compartilhamento dos prejuízos com o poder 
público, uma vez que a rescisão decorreu de 
situação alheia à vontade das partes. 

 
27. O controle realizado pelo Tribunal de Contas 

quando realiza uma auditoria para verificar se 
procedimento de licitação realizado pelo Tribunal 
de Justiça está em conformidade com as normas 
aplicáveis pode ser classificado como: 

a) interno e posterior. 

b) externo e político. 

c) interno e compulsório. 

d) externo e de desempenho. 

e) externo e de legalidade. 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
28. Considerando as regras estabelecidas pela 

Constituição a respeito da composição dos 
Tribunais do Poder Judiciário, assinale a 
alternativa correta: 

a) Os membros dos Tribunais Superiores deverão 
ser sabatinados pelo Senado Federal. 

b) As Constituições Estaduais não podem 
estabelecer requisitos adicionais para a efetivação 
da indicação dos candidatos às vagas reservadas ao 
Quinto Constitucional. 

c) Os membros do CNJ deverão ser aprovados pela 
maioria absoluta do Senado Federal, não se 
aplicando a regra ao cidadão indicado pelo órgão 
legislativo federal.  

d) O TST e o STJ devem seguir o procedimento 
previsto para o Quinto Constitucional na escolha 
de 1/3 de seus membros. 

e) O TSE e os TREs escolhem seus membros 
provenientes da advocacia mediante o 
procedimento previsto para o Quinto 
Constitucional. 
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29. Determinada associação fora constituída 
prevendo a reunião esporádica de pessoas. 
Durante a realização de uma convenção entre os 
associados, a autoridade administrativa local, ao 
ser notificada a respeito, acaba constatando que o 
referido agrupamento tinha como principal 
objetivo a prática de atividades ilícitas. 
Considerando a situação descrita, pode-se dizer 
que: 

a) A autoridade poderá suspender as atividades da 
associação, já que sequer fora avisada acerca da 
realização da reunião. 

b) A autoridade poderá suspender as atividades da 
associação, ao constatar sua finalidade ilícita, mas 
apenas uma eventual decisão judicial poderá 
dissolvê-la compulsoriamente. 

c) Ainda que seu objeto fosse lícito, a 
descontinuidade das reuniões terminaria por 
descaracterizar a própria existência da entidade, já 
que se trata de direito coletivo que pressupõe um 
vínculo estável entre os filiados.  

d) Caso tenha sido constatado o caráter paramilitar 
da associação, esta poderá representar seus 
filiados extrajudicialmente, desde que 
expressamente autorizada. 

e) É vedada a interferência estatal no funcionamento 
das associações, não sendo o ato administrativo 
legítimo para dissolvê-la compulsoriamente ou 
suspender suas atividades, ainda que seja ilícito 
seu objeto. 

 
30. Considere: 

I. Aprovação por meio de Lei Complementar 
Estadual. 

II. Divulgação de estudos de viabilidade 
municipal. 

III. Aprovação da população interessada, 
mediante plebiscito. 

IV. Aprovação do Congresso Nacional. 

Analisando-se o conjunto de itens anteriormente 
apresentados, é correto afirmar que: 

a) I, II, III e IV são os requisitos constitucionais 
exigidos para a criação de municípios. 

b) I e II são requisitos necessários à criação de 
regiões metropolitanas. 

c) III e IV são requisitos necessários à subdivisão de 
Estados Federados. 

d) II, III e IV são requisitos necessários à criação de 
municípios e à fusão de Estados-Membros. 

e) II constitui requisito necessário à subdivisão do 
município em distritos. 

 

31. Zanino, ex-servidor público efetivo municipal, 
hoje aposentado, pretende candidatar-se a algum 
cargo eletivo de sua cidade, no próximo pleito. 
Considerando as disposições constitucionais 
acerca da Administração Pública, bem como o 
entendimento pacificado no âmbito do STF, é 
possível concluir que Zanino: 

a) Poderá se candidatar, mas não poderá acumular a 
remuneração do cargo eletivo com os proventos de 
aposentadoria, caso venha a ser eleito.  

b) Apenas poderá acumular os proventos com a 
remuneração do cargo eletivo caso venha a ser 
eleito vereador. 

c) Caso venha a ser eleito prefeito, deverá optar 
entre a remuneração do cargo e os proventos de 
aposentadoria. 

d) Apenas poderia acumular os proventos com a 
remuneração do cargo eletivo caso o cargo 
exercido, na atividade, fosse exclusivamente em 
comissão. 

e) Poderá candidatar-se a qualquer cargo eletivo, 
sendo possível a acumulação dos proventos de 
aposentadoria com a remuneração do cargo 
político. 

 
32. No que diz respeito às competências 

estabelecidas constitucionalmente para o 
Presidente da República, assinale a afirmativa 
verdadeira: 

a) A atribuição para edição de decreto autônomo 
poderá ser integral e temporariamente delegada 
ao Procurador-Geral da República. 

b) Enquanto Chefe de Governo, o Presidente é 
incumbido de declarar a guerra e celebrar a paz. 

c) A competência para editar decreto visando 
extinguir cargos públicos vagos não poderá ser 
delegada aos Ministros de Estado. 

d) O decreto presidencial de natureza primária não 
é dotado de força para revogar leis a ele anteriores. 

e) O rol de competências conferidas ao Presidente 
está taxativamente previsto no texto 
constitucional. 
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33. A respeito dos direitos garantidos aos servidores 
públicos, assinale a alternativa que contém uma 
afirmação correta: 

a) Os Estados-membros detêm competência para 
instituir o regime jurídico único de seus servidores, 
podendo dispor, livremente, acerca dos direitos a 
eles aplicáveis. 

b) Os servidores públicos organizados em carreira 
devem ser remunerados por meio de vencimentos, 
sendo os subsídios destinados aos agentes 
políticos. 

c) A Constituição estende aos servidores o direito à 
hora-extra, à licença-paternidade e ao FGTS. 

d) A promoção na carreira depende da participação 
em curso de formação e aperfeiçoamento.  

e) O servidor terá garantida a recomposição de sua 
remuneração, a fim de garantir a manutenção de 
seu poder aquisitivo. 

 
34. Byron, cônsul inglês, no momento em que se 

encontrava no Brasil a serviço de seu país, e 
Jurinete, sua esposa e brasileira naturalizada, 
deram à luz ao primeiro filho do casal, John Elimar, 
em território nacional. Pode-se concluir, à luz das 
disposições constitucionais acerca do direito de 
nacionalidade, que John Elimar: 

a) É inglês, uma vez que um dos pais se encontrava a 
serviço de seu país, por ocasião de seu nascimento. 

b) Jamais poderá perder a nacionalidade brasileira. 

c) É brasileiro nato, independentemente do 
cumprimento de qualquer exigência formal. 

d) Terá adquirido a nacionalidade secundária 
automaticamente, graças ao critério misto, 
sanguíneo e territorial, adotado pelo Brasil. 

e) É polipátrida, não estando sujeito à extradição, 
uma vez que usufrui, também, da condição de 
brasileiro nato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO CIVIL 

 
35. Com relação à personalidade, assinale a 

alternativa correta: 

a) São absolutamente incapazes aqueles que, por 
causa permanente, não puderem exprimir sua 
vontade. 

b) Pode ser declarada a morte presumida, com 
decretação de ausência, se for extremamente 
provável a morte de quem estava em perigo de 
vida. 

c) A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do concepturo. 

d) Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos 
comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão 
simultaneamente mortos. 

e) Far-se-á averbação em registro público da 
sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida. 

 
36. Com relação à sucessão provisória, assinale a 

alternativa correta: 

a) Decorrido um ano da arrecadação dos bens do 
ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando três anos, poderão os 
interessados requerer que se declare a ausência e 
se abra definitivamente a sucessão. 

b) Os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma 
vez provada a sua qualidade de herdeiros, poderão, 
independentemente de garantia, entrar na posse 
dos bens do ausente. 

c) A sentença que determinar a abertura da sucessão 
provisória só produzirá efeito quarenta e cinco 
dias depois de publicada pela imprensa; mas, logo 
que passe em julgado, proceder-se-á à abertura do 
testamento, se houver, e ao inventário e partilha 
dos bens, como se o ausente fosse falecido. 

d) Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens 
do ausente, darão garantias da restituição deles, 
mediante penhores ou hipotecas, ainda que 
superiores aos quinhões respectivos. 

e) Se o ausente aparecer, e ficar provado que a 
ausência foi involuntária e justificada, perderá ele, 
em favor do sucessor, sua parte nos frutos e 
rendimentos. 
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37. A respeito dos fatos jurídicos, assinale a 
alternativa correta: 

a) Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia 
interpretam-se extensivamente. 

b) A validade da declaração de vontade dependerá 
de forma especial, senão quando a lei 
expressamente não a exigir. 

c) A impossibilidade inicial do objeto invalida o 
negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes 
de realizada a condição a que ele estiver 
subordinado. 

d) A manifestação de vontade subsiste ainda que o 
seu autor haja feito a reserva mental de não querer 
o que manifestou, ainda que dela o destinatário 
tivesse conhecimento. 

e) A incapacidade relativa de uma das partes não 
pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 
nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo 
se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou 
da obrigação comum. 

 
38. A pretensão de ressarcimento de 

enriquecimento sem causa prescreve em: 

a) um ano. 

b) dois anos. 

c) três anos. 

d) cinco anos. 

e) dez anos. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
39. Um advogado comparece diariamente ao 

cartório da vara para a qual foi distribuída a sua 
petição inicial. O causídico sustenta que procede 
dessa forma para garantir ao cliente que o 
processo tramitará rapidamente. Os servidores 
explicaram que o Código de Processo Civil prevê 
que os juízes e tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica de 
conclusão para proferir sentença ou acórdão. 
Sobre o tema, pode-se afirmar que: 

a) A lista de processos aptos a julgamento deverá 
estar permanentemente à disposição para consulta 
pública em cartório, sendo dispensada a sua 
disponibilidade na rede mundial de computadores. 

b) Após a elaboração de lista própria, deve ser 
respeitada a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais. 

c) Após a inclusão do processo na lista de processos 
aptos a julgamento, eventual requerimento 
formulado pela parte altera a ordem cronológica 

para a decisão e o processo será novamente 
enquadrado na lista conforme a data de sua 
conclusão. 

d) O Código de Processo Civil prevê a criação de duas 
listas: uma com as preferências legais e outra com 
os demais casos. A ordem deverá ser seguida sem 
exceções, sob pena de ofensa ao devido processo 
legal e quebra da imparcialidade do juízo. 

e) O Código de Processo Civil prevê um rol de 
exceções à ordem cronológica de conclusão para 
julgamento, a exemplo dos processos criminais, 
nos órgãos jurisdicionais que tenham competência 
criminal; e o julgamento dos recursos repetitivos 
ou do incidente de resolução de demandas 
repetitivas. O julgamento dos embargos de 
declaração e do agravo interno, por sua vez, devem 
seguir a ordem de conclusão. 

 
40. Considerando as previsões elencadas pelo 

Código de Processo Civil sobre competência, é 
incorreto que: 

a) Alberto, domiciliado em três cidades distintas em 
razão do seu trabalho, poderá ser demandado no 
foro de qualquer das cidades. 

b) Bernardo poderá ser demandado onde for 
encontrado ou no foro de domicílio do autor pois 
seu domicílio é incerto. 

c) Caio não tem domicílio no Brasil e, por isso, 
poderá ser demandado no foro do domicílio do 
autor. 

d) Danilo e Daniel estão sendo demandado por Diego 
e, por terem diferentes domicílios, podem ser 
demandados no foro de qualquer deles, à escolha 
do autor. 

e) A execução fiscal contra Eduardo poderá ser 
proposta no foro de seu domicílio ou da capital do 
respectivo ente federado. 
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41. Tendo em vista as previsões relativas aos casos 
de impedimento e suspeição no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa que apresenta 
uma das hipóteses de impedimento do juiz.  

a) Está impedido o juiz amigo íntimo ou inimigo de 
qualquer das partes ou de seus advogados. 

b) Está impedido o juiz quando qualquer das partes 
for credora ou devedora do magistrado, de seu 
cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em 
linha reta até o terceiro grau, inclusive. 

c) Está impedido o juiz quando for interessado no 
julgamento do processo em favor de qualquer das 
partes. 

d) Está impedido o juiz quando aconselhar alguma 
das partes acerca do objeto da causa. 

e) Está impedido o juiz quando figurar como parte 
cliente do escritório de advocacia do cônjuge do 
juiz, companheiro ou parente, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, mesmo que patrocinado por advogado 
de outro escritório. 

 
42. O Código de Processo Civil, quanto aos prazos 

processuais, estabelece que: 

a) os prazos serão contados incluindo o dia do 
começo e excluindo o dia do vencimento. 

b) o juiz poderá prorrogar os prazos por até 2 (dois) 
meses nas comarcas, seções ou subseções 
judiciárias onde o transporte for difícil. 

c) a parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 
exclusivamente em seu favor, de maneira expressa 
ou tácita. 

d) o juiz proferirá despachos no prazo de 5 (cinco) 
dias, as decisões interlocutórias no prazo de 15 
(quinze) dias e as sentenças em 30 (trinta) dias. 

e) Os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia 
distintos, terão prazos contados em dobro para 
todas as suas manifestações, mediante 
requerimento. 

 
 

DIREITO PENAL 

 
43. Quando, pela absoluta ineficácia do meio, é 

impossível consumar-se o crime, há: 

a) tentativa, devendo haver redução de pena de um 
a dois terços 

b) desistência voluntária, respondendo o agente 
apenas pelos atos já praticados 

c) tentativa inidônea, impunível 

d) tentativa inidônea, que gera redução de pena de 
um a dois terços 

e) exclusão da ilicitude 
 
44. José e Pedro decidiram praticar um crime de 

furto (qualificado pelo concurso de agentes). Para 
tanto, solicitaram o auxílio de Ricardo, a quem 
pediram emprestado o veículo. Ricardo aceitou 
participar do furto, tendo emprestado o veículo 
para tanto. No dia acordado, José e Pedro dirigem-
se à residência alvo do crime e realizam a 
subtração. José e Pedro, porém, se deparam com 
um dos moradores na casa, que pensavam estar 
vazia. Neste momento, José desfere um soco no 
rosto do morador, e ambos fogem do local. Duas 
horas depois, ambos foram presos em flagrante e 
autuados pelo crime de roubo majorado pelo 
concurso de agentes. Atento ao caso narrado, e 
sabendo que o crime de furto possui pena mais 
branda que o crime de roubo, assinale a alternativa 
correta: 

a) José e Pedro devem responder pelo crime de 
roubo, enquanto Ricardo responderá apenas por 
furto 

b) José, Pedro e Ricardo devem responder pelo 
crime de roubo 

c) José deverá responder pelo crime de roubo, e 
Pedro e Ricardo devem responder pelo crime de 
furto 

d) José é considerado autor do crime, enquanto 
Pedro e Ricardo são partícipes 

e) A pena de Ricardo não poderá ser aumentada, 
ainda que fosse previsível o resultado mais grave. 

 
45. Sobre a culpabilidade, assinale a alternativa 

correta: 

a) a obediência hierárquica exclui a culpabilidade, 
ainda que se trate de ordem manifestamente ilegal 

b) em caso de erro de proibição inevitável, o agente 
terá sua pena reduzida de um sexto a um terço 

c) a coação física irresistível exclui a culpabilidade 
do agente 

d) a inimputabilidade por doença mental dispensa a 
análise do discernimento do agente à época do 
crime 

e) fica isento de pena o agente que praticar o fato em 
situação de embriaguez acidental completa 
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46. Sobre as causas de exclusão da ilicitude, assinale 
a alternativa correta: 

a) A legítima defesa só tem cabimento ante agressão 
injusta, ainda que iminente. 

b) O estado de necessidade, como regra, pode ser 
alegado por quem tem o dever legal de enfrentar o 
perigo 

c) aquele que se exceder quando da prática de 
conduta acobertada por excludente de ilicitude 
deverá responder pelo excesso, apenas se doloso 

d) pode invocar estado de necessidade aquele que 
voluntariamente criou a situação de perigo, desde 
que reste comprovada a inevitabilidade de sua 
conduta 

e) a legítima defesa prescinde de reação 
proporcional para sua caracterização 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

47. Acerca da ação penal, assinale a alternativa correta: 

a) A representação será retratável até o recebimento da 

denúncia 

b) a representação pode ser oferecida pessoalmente ou 

por procurador com poderes especiais, perante o Juiz, 

o MP ou perante a autoridade policial 

c) O prazo decadencial de 06 meses para ajuizar queixa-

crime é contado a partir da data fato criminoso 

d) Não há possibilidade de renúncia tácita no processo 

penal brasileiro 

e) O perdão do ofendido, diferentemente da renúncia, 
somente pode ser oferecido antes do ajuizamento da 

queixa-crime 
 

48. No que tange à disciplina processual dos sujeitos 

do processo, assinale a alternativa correta: 

a) O Juiz será considerado impedido se for amigo íntimo 

ou inimigo capital de qualquer das partes 

b) A suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida quando a parte injuriar o juiz ou de 

propósito der motivo para criá-la. 

c) a atuação do membro do MP na fase pré-processual 

o impede de ajuizar denúncia e atuar posteriormente 

durante a ação penal 

d) O assistente de acusação poderá ser admitido no 

curso do inquérito policial, desde que o pedido seja 

formalizado por algum dos legitimados legais 

e) Se o acusado não o tiver, o Juiz deverá nomear 

defensor para patrocinar sua defesa, sendo vedado ao 
acusado, posteriormente, constituir outro defensor. 

 
 

 

 

49. Maria ajuizou queixa-crime em desfavor de José, 

pela prática do crime de dano simples, crime este de 
ação penal privada. No curso do processo Maria veio 

a falecer, deixando como sucessores Juliana, sua filha, 

e Fernanda, sua mãe. 

Atento ao caso narrado, assinale a alternativa correta: 

a) Tanto Juliana quanto Fernanda poderão prosseguir 

na ação, com preferência para a filha. 

b) Tanto Juliana quanto Fernanda poderão prosseguir 

na ação, com preferência para esta última. 

c) Apenas Juliana poderá prosseguir na ação 

d) Apenas Fernanda poderá prosseguir na ação 

e) Caso não se habilite qualquer sucessor no prazo 

legal, o Juiz deverá reconhecer a decadência. 
 

50. Acerca das citações e intimações, julgue os itens 

seguintes: 

a) A citação por hora certa não tem previsão no Código 

de Processo Penal 

b) A citação por carta precatória é cabível apenas 

quando o réu reside em outra Unidade da Federação. 

c) A intimação do defensor constituído deverá ser 

pessoal, assim como a intimação do MP 

d) As citações que devam ser realizadas em embaixadas 
e consulados deverão ser realizadas por carta 

rogatória 

e) O advogado do querelante e o defensor nomeado 
serão intimados por publicação no órgão incumbido da 

publicidade dos atos judiciais da comarca, incluindo, 

sob pena de nulidade, o nome do acusado. 
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